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Poder Legislativo  
 
 

 

 

ATO DA PRESIDÊNCIA Nº 001/2016-GP/DIAD 
 

DEFINE sobre prazos-limites de adoção dos 
procedimentos contábeis patrimoniais aplicáveis a 
Câmara Municipal de Manaus. 

      
MAURICIO WILKER DE AZEVEDO BARRETO, Presidente da 

Câmara Municipal de Manaus, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo art. 21, Parágrafo Único, Inciso I, Alínea “b” do 
Regimento Interno, 
 

CONSIDERANDO a necessidade de implantação da 
Contabilidade Aplicada ao Setor Público em convergência às Normas 
Internacionais de Contabilidade para o Setor Público - IPSAS. 
 

CONSIDERANDO a necessidade de elaborar o Balanço do Setor 
Público Nacional previsto no inc. VII do art. 18 da Lei nº 10.180, de 2001, 
com base no Plano de Contas Aplicado ao Setor Público, a ser utilizado 
por todos os entes da Federação, conforme o disposto no inc. II do art. 
1º da Portaria do Ministro de Estado da Fazenda nº 184, de 25 de agosto 
de 2008; 
 

CONSIDERANDO a imprescindibilidade de cumprimento do 
dispositivo no capitulo VIII, da Portaria STN nº 634, de 19 de novembro 
de 2013. 
 

CONSIDERANDO os artigos 6º, 7º e 13 da Portaria STN nº 634, 
de 19 de novembro de 2013, os quais definiram os procedimentos 
contábeis patrimoniais e estabeleceram que os prazos-limite de adoção 
destes procedimentos, conforme definidos no Manual de Contabilidade 
Aplicada ao Setor Público – MCASP, de observância obrigatória pelos 
entes da Federação, teriam prazos finais estabelecidos de forma gradual 
por meio de ato normativo da STN; 
 

CONSIDERANDO as disposições contidas na Portaria STN nº 
548, de 24 de setembro de 2015. 
 

CONSIDERANDO as determinações  contidas na Resolução nº 
03, de 07 de fevereiro de 2013, do Tribunal de Contas do Amazonas – 
TCE/AM 
 

D E C R E T A: 
 

Art. 1º Fica estabelecido, o que consiste neste Ato da 
Presidência, o Plano de Implantação dos Procedimentos Contábeis 
Patrimoniais – PIPCP, de conformidade com a Portaria STN nº 
634/2013, de 19 de novembro de 2013, onde constam as ações 
necessárias para sua implantação. 
 

§ 1º Os prazos-limites estabelecidos no Anexo Único deste Ato, 
coforme Art. 13 da STN nº 634 de 2013, terão prazo final de 
implantação, com a finalidade da consolidação das contas públicas com 
base prevista no art. 51 da Lei Complementar nº 101 de 2000. 
 

§ 2º A Secretaria de Tesouro Nacional – STN, averiguará a 
credibilidade das informações, pelo método de validação no Sistema de 
Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro - SICONFI, 
antecipadamente divulgada. 
 

§ 3º A Secretaria de Tesouro Nacional – STN não dará quitação à 
obrigação, caso as contas se encaminhadas em descumprimento ao 
disposto nesse artigo. 

 
§ 4º O Poder Legislativo deve estabelecer sua própria linha de 

ação detalhada em relação aos prazos estabelecidos, adaptando-se às 
suas respectivas peculiaridades, estabelecendo os requisitos 
necessários para cada procedimento ao final do período de transição.   
 

§ 5º Os prazos-limite estabelecidos no PIPCP constante do Anexo 
Único deste Ato da Presidência devem ser observados, sem prejuízo dos 
normativos e decisões do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas 
que antecipe esses prazos. 
 

Art. 2º Exclusivamente para fins de validação no SICONFI, os 
Procedimentos Contábeis Específicos – PCE acompanharão o PIPCP 
constante do Anexo Único deste Ato sempre que aplicável sem prejuízo 
do disposto no art. 1º da Portaria STN nº 261, de 13 de maio de 2014. 
 

Art. 3º Compete à Controladoria Interna – Câmara Municipal de 
Manaus, acompanhar a execução do PIPCP em cada Setor, 
Departamento e Diretoria da administração deste Poder. 
 

Cientifique-se, cumpra-se e publique-se. 

Manaus, 04 de janeiro de 2016. 
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ATO DA PRESIDÊNCIA Nº 002/2016 – GP/DIAD 
 

MAURICIO WILKER DE AZEVEDO BARRETO, Presidente da 
Câmara de Manaus, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 
Art. 22, Parágrafo Único, Inciso I, Alínea “a” do Regimento Interno da 
Câmara Municipal de Manaus; 

 
R E S O L V E 

 
I - EXONERAR, a contar de 31 de dezembro de 2015, nos termos 

do Art. 103, inciso “I”, §1º, inciso "II", da Lei n. 1.118, de 1º de setembro 
de 1971, os servidores de Funções de Confiança Legislativa, conforme 
abaixo discriminados: 

 
NOME CARGO 
Tania Mara dos Santos  
Torres 

Secretário da Comissão de 
 Licitação, FCL-1  

Hileia Tereza dos Santos  
Torres 

Membro da Comissão de  
Licitação, FCL-1 

Walder  Barbosa dos Reis  
Júnior 

Membro da Comissão de 
 Licitação, FCL-1 

Kelly Cristina Santos 
 Costa 

Membro da Comissão de 
 Licitação, FCL-1 

Nelson Costa da Silva Membro da Comissão de 
 Licitação, FCL-1 

 
II - REVOGAM-SE as disposições em contrário. 
Cientifique-se, cumpra-se e publique-se. 

Manaus, 04 de janeiro de 2016. 

 
 

 

 

PCP
(de acordo com as regras das NBC TSP e do 

MCASP vigentes)

Preparação de sistemas
e outras providências 

de
implantação (até)

Obrigatoriedade dos
dos registros 

contábeis
(a partir de)

Verificação pelo
SICONFI

(a partr de )

1. Reconhecimento, mensuração e 
evidenciação das Obrigações com 
fornecedores por competência.

31/12/2015 01/01/2016
2017                         

(Dados de 2016)

2. Reconhecimento, mensuração e 
evidenciação das obrigações por 
competência decorrentes de benefícios a 
empregados ( Ex: 13º Salário, férias e etc. ).

31/12/2017 01/01/2018
2019                         

(Dados de 2018)

3. Reconhecimento, mensuração e 
evidenciação das provisões por competência  
(não se aplica a passivos contingentes).

31/12/2019 01/01/2020
2021                        

(Dados de 2020)

4.Evidenciação de Ativos e Passivos 
Contingentes em contas de controle e em 
Notas Explicativas.

31/12/2019 01/01/2020
2021                        

(Dados de 2020)

5.Reconhecimento, mensuração e 
evidenciação dos Bens Móveis e
Imóveis ; respectiva depreciação, 
amortização ou exaustão; reavaliação e 
redução ao valor recuperável ( exceto bens 
do patrimônio cultural).

31/12/2019 01/01/2020
2021                        

(Dados de 2020)

6. Reconhecimento, mensuração e 
evidenciação dos estoques.

31/12/2021 01/01/2022
2023                        

(Dados de 2022)
7.Reconhecimento, mensuração e 
evidenciação dos investimentos 
permanentes, e respectivos ajustes apara 
perdas e redução ao valor recuperável.

31/12/2019 01/01/2020
2021                        

(Dados de 2020)

8. Reconhecimento, mensuração e 
evidenciação de softwares, marcas, 
patentes, licenças e congêneres, 
classificados como intangíveis e eventuais 
amortização, reavaliação e redução ao valor 
recuperável.

31/12/2020 01/01/2021
2022                        

(Dados de 2021)

9. Reconhecimento, mensuração e 
evidenciação das demais aspectos 
referentes aos procedimentos patrimoniais 
estabelecidos nas IPSAS, NBCT TSP e MCASP.

10. Reconhecimento, mensuração e 
evidenciação das demais obrigações por 
competência.
11. Outros Ativos Intengíveis e eventuais 
amortização e redução a valor recuperável.

ANEXO ÚNICO
da Portaria  STN nº548, de 24/09/2015.

CRONOGRAMA DE IMPLANTAÇÃO
das NBCASP - Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicada ao Setor Público

PROCEDIMENTOS CONTÁBEIS PATRIMONIAIS - PARTE II DO MCASP

A ser definido em ato normativo específico

A ser definido em ato normativo específico

A ser definido em ato normativo específico
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ATO DA PRESIDÊNCIA Nº 003/2016 – GP/DIAD 
 

MAURICIO WILKER DE AZEVEDO BARRETO, Presidente da 
Câmara Municipal de Manaus, no uso das atribuições que lhe confere o 

art. 22, Parágrafo Único, inciso I, alínea “a”, do Regimento Interno; 
CONSIDERANDO as Leis Municipais 157/2005, 187/2007, 

192/2008, 200/2008, 210/2009 , 327, de 19/12/2012 e 335/2013 de 

19/02/2013; 
R E S O L V E, 

 

I - NOMEAR, a contar de 01 de janeiro de 2016, nos termos do 
Art. 9º, Inciso “I”, c/c Art. 54º da Lei nº 1.118, de 1º de setembro de 1971, 
os servidores para as Funções de Confiança Legislativa, conforme 

abaixo discriminado: 

NOME CARGO 
Hiléia Tereza dos S. 
Torres 

Secretário da Comissão de  
Licitação, FCL-1  

Tânia Mara dos Santos  
Torres 

Membro da Comissão de 
 Licitação, FCL-1 

Walder  Barbosa dos Reis  
Júnior 

Membro da Comissão de  
Licitação, FCL-1 

Kelly Cristina Santos  
Costa 

Membro da Comissão de 
 Licitação, FCL-1 

Nelson Costa da Silva Membro da Comissão de  
Licitação, FCL-1 

 

II - REVOGAM-SE as disposições em contrário. 
Cientifique-se, cumpra-se e publique-se. 

Manaus, 04 de janeiro de 2016. 

 

 

 

AVISO DE RESULTADO 
 

A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO da CÂMARA 
MUNICIPAL DE MANAUS torna público o resultado da licitação, abaixo 
citada: 
PREGÃO PRESENCIAL N.º 008/2015 – CPL/CMM-REGISTRO DE 
PREÇOS. 
OBJETO: Contratação de pessoa jurídica para fornecimento de materiais 
diversos de informática e ambulatorial para atender as necessidades da 
Câmara Municipal de Manaus, conforme as especificações constantes no 
Anexo I (Termo de Referência). 

 
RESULTADO : 

 
Empresas vencedoras :  S M DE ALCANTARA  GRAFICA - EPP 
CNPJ 22.225.804/0001-21,lote 01 e lote 02;  INSTRUMENTAL 
TÉCNICO LTDA, CNPJ 04.214.086/0001-06, lote 03. 

 
Manaus, 04 de janeiro de 2016. 

 

 

DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO 
PREGÃO N. º 007/2015-CPL/CMM – SRP 

 PROCESSO N.º 1776/2015. 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MANAUS, no uso 
de suas atribuições legais; 

CONSIDERANDO a deliberação da Comissão Permanente de 
Licitação da Câmara Municipal de Manaus, no procedimento referente 
ao Pregão Presencial nº 007/2015-CPL/CMM – SRP;  

CONSIDERANDO a perfeita regularidade do processo, com 
atendimento aos princípios legais e normas procedimentais pertinentes, 
resultando na obtenção de proposta exequível e satisfatória ao interesse 
público; 

R E S O L V E: 

I - HOMOLOGAR o resultado do Pregão n.º 005/2015-CPL/CMM- 
Registro de Preços para eventual contratação de pessoa jurídica para 
fornecimento de materiais gráficos diversos, por demanda, pelo prazo de 
12 meses, para atender às necessidades da Câmara Municipal de 
Manaus conforme as especificações, quantidades estimadas e condições 
estabelecidas no Termo de Referência (Anexo I), resultante do Pregão 
N.º 007/2015 para Sistema de Registro de Preços, à empresa abaixo 
relacionada, por apresentar o menor preço unitário por item para o objeto 
licitado. 

Empresa vencedora: M e T INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS 
GRÁFICOS LTDA-EPP, CNPJ N.º 04.435.196/0001-06. 
 

ITEM 
 

PREÇO 
FINAL EMPRESA 

1 2,80 M e T INDÚSTRIA,COMÉRCIO E SERVIÇOS 
GRÁFICOS LTDA-EPP 

2 3,80 M e T INDÚSTRIA,COMÉRCIO E SERVIÇOS 
GRÁFICOS LTDA-EPP 

3 4,80 M e T INDÚSTRIA,COMÉRCIO E SERVIÇOS 
GRÁFICOS LTDA-EPP 

4 0,95 M e T INDÚSTRIA,COMÉRCIO E SERVIÇOS 
GRÁFICOS LTDA-EPP 
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5 0,37 M e T INDÚSTRIA,COMÉRCIO E SERVIÇOS 
GRÁFICOS LTDA-EPP 

6 2,95 M e T INDÚSTRIA,COMÉRCIO E SERVIÇOS 
GRÁFICOS LTDA-EPP 

7 2,80 M e T INDÚSTRIA,COMÉRCIO E SERVIÇOS 
GRÁFICOS LTDA-EPP 

8 5,90 M e T INDÚSTRIA,COMÉRCIO E SERVIÇOS 
GRÁFICOS LTDA-EPP 

9 83,00 M e T INDÚSTRIA,COMÉRCIO E SERVIÇOS 
GRÁFICOS LTDA-EPP 

10 41,00 M e T INDÚSTRIA,COMÉRCIO E SERVIÇOS 
GRÁFICOS LTDA-EPP 

11 24,90 M e T INDÚSTRIA,COMÉRCIO E SERVIÇOS 
GRÁFICOS LTDA-EPP 

12 33,00 M e T INDÚSTRIA,COMÉRCIO E SERVIÇOS 
GRÁFICOS LTDA-EPP 

13 22,50 M e T INDÚSTRIA,COMÉRCIO E SERVIÇOS 
GRÁFICOS LTDA-EPP 

14 44,00 M e T INDÚSTRIA,COMÉRCIO E SERVIÇOS 
GRÁFICOS LTDA-EPP 

15 41,00 M e T INDÚSTRIA,COMÉRCIO E SERVIÇOS 
GRÁFICOS LTDA-EPP 

16 0,75 M e T INDÚSTRIA,COMÉRCIO E SERVIÇOS 
GRÁFICOS LTDA-EPP 

17 0,22 M e T INDÚSTRIA,COMÉRCIO E SERVIÇOS 
GRÁFICOS LTDA-EPP 

18 0,85 M e T INDÚSTRIA,COMÉRCIO E SERVIÇOS 
GRÁFICOS LTDA-EPP 

19 0,31 M e T INDÚSTRIA,COMÉRCIO E SERVIÇOS 
GRÁFICOS LTDA-EPP 

20 0,90 M e T INDÚSTRIA,COMÉRCIO E SERVIÇOS 
GRÁFICOS LTDA-EPP 

21 0,44 M e T INDÚSTRIA,COMÉRCIO E SERVIÇOS 
GRÁFICOS LTDA-EPP 

22 0,44 M e T INDÚSTRIA,COMÉRCIO E SERVIÇOS 
GRÁFICOS LTDA-EPP 

23 0,43 M e T INDÚSTRIA,COMÉRCIO E SERVIÇOS 
GRÁFICOS LTDA-EPP 

24 4,80 M e T INDÚSTRIA,COMÉRCIO E SERVIÇOS 
GRÁFICOS LTDA-EPP 

25 1,60 M e T INDÚSTRIA,COMÉRCIO E SERVIÇOS 
GRÁFICOS LTDA-EPP 

26 0,72 M e T INDÚSTRIA,COMÉRCIO E SERVIÇOS 
GRÁFICOS LTDA-EPP 

27 0,70 M e T INDÚSTRIA,COMÉRCIO E SERVIÇOS 
GRÁFICOS LTDA-EPP 

   II – DETERMINAR ao setor competente a convocação da 
proponente vencedora para assinatura da Ata de Registro de Preços, 
nos termos da lei. 

GABINETE DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
MANAUS, em 04 de janeiro de 2016. 

 

 



 

 

 

 


